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ATO Nº 1074/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício n.º 005491/2020, do Deputado Isaltino Nascimento,
RESOLVE: exonerar dos cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, conforme planilha abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia
1º de outubro de 2020, nos termos da Lei nº.11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07,
15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

NOME CARGO SIMBOLO
JULLIAN JESSE DE OLIVEIRA ALVES ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC
PAULO HENRIQUE ALBUQUERQUE DE LIRA ASSESSOR ESPECIAL PL-ASC

Sala Torres Galvão, 09 de outubro de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados ALUÍSIO LESSA (PSB),
GUSTAVO GOUVEIA (DEM), ISALTINO NASCIMENTO (PSB), JOÃO PAULO (PC do B), PRISCILA KRAUSE (DEM), ROMÁRIO DIAS
(PSD), ROMERO SALES FILHO (PTB), TONY GEL (MDB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes ALBERTO FEITOSA
(PSC), ALESSANDRA VIEIRA (PSDB), ANTÔNIO MORAES (PP), DIOGO MORAES (PSB), JOAQUIM LIRA (PSD), JOSÉ QUEIROZ
(PDT), ROGÉRIO LEÃO (PL), SIMONE SANTANA (PSB) e TERESA LEITÃO (PT), para participarem da reunião de deliberação remota
a ser realizada às 9:30h (nove horas e trinta minutos) do dia 13 (treze) de outubro, terça-feira, do corrente ano, nos termos da Resolução
nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, onde estarão em pauta as
seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO

I)PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR:

1)Projeto de Lei Complementar nº 1567/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 107, de
14 de abril de 2008, que institui a Lei Orgânica da Administração Tributária do Estado de Pernambuco e disciplina as carreiras
integrantes do Grupo Ocupacional Administração Tributária do Estado de Pernambuco - GOATE. )

2)Projeto de Lei Complementar nº 1570/2020, de autoria do Procurador-Geral de Justiça (Ementa: Extingue cargos de Promotor de
Justiça de primeira e terceira entrância e cria cargos de Promotor de Justiça de segunda entrância, no âmbito do Ministério Público de
Pernambuco e altera o art. 115 da Lei Complementar nº 12/94.)

3)Projeto de Lei Complementar nº 1582/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 362, de
22 de junho de 2017, que institui o Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários - PERC, relativamente à concessão de
novo programa.)
Regime de urgência

II)PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1)Projeto de Lei Ordinária nº 1571/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Dispõe sobre a gestão e pesquisa
de meteoritos no Estado de Pernambuco.)

2) Projeto de Lei Ordinária nº 1572/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Dispõe sobre a instalação de
equipamentos de iluminação pública com energia renovável no Estado de Pernambuco.)

3) Projeto de Lei Ordinária nº 1573/2020, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro
de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida
as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a
fim de instituir o Dia Estadual do Policial Penal do Estado de Pernambuco.)

4) Projeto de Lei Ordinária nº 1574/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (Ementa: Obriga a disponibilização de material
informativo e/ou educativo, com orientações para o combate aos golpes financeiros praticados contra pessoa Idosa.)

5) Projeto de Lei Ordinária nº 1575/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Altera a Lei nº 15.631, de 29
de outubro de 2015, que obriga a inclusão do cartão de débito entre as formas de pagamento nas praças de pedágio sob
administração do Estado ou de concessionárias e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo
Moraes, a fim de garantir a habilitação da função de cartão de crédito dentre os meios de pagamento de pedágio no Estado de
Pernambuco.)

6) Projeto de Lei Ordinária nº 1576/2020, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Institui a Política Estadual de
Desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos e de Informática.)

7) Projeto de Lei Ordinária nº 1577/2020, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Altera a Lei nº 13.450, de 22 de maio
de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção periódica dos sistemas de climatização de ar nos ambientes de natureza

pública ou privada, como forma de prevenção aos males acometidos à saúde pública e determina providências pertinentes, originada
de projeto de lei de autoria do Deputado André Campos, a fim de exigir a implementação de Plano de Manutenção, Operação e Controle
- PMOC.)

8) Projeto de Lei Ordinária nº 1578/2020, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado
Rodrigo Novaes, a fim de vedar a cobrança de multa por fidelização nos contratos de prestação de serviços em geral.)

9) Projeto de Lei Ordinária nº 1579/2020, de autoria do Deputado João Paulo Costa (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoridade das
empresas centrais de atendimento telefônico call centers, serviço de atendimento ao cliente (SAC) e congeneres aderirem método de
atendimento de chamada de vídeo para pessoas surdas, no âmbito do Estado de Pernambuco.)

10) Projeto de Lei Ordinária nº 1581/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Altera a Lei nº 14.633, de 23 de
abril de 2012, que dispõe sobre o procedimento de notificação compulsória dos casos de violência contra mulher, criança, adolescente,
idoso e pessoa com deficiência atendidos em estabelecimentos e serviços de saúde públicos e privados do Estado de Pernambuco, a
fim de determinar a coleta de vestígios, materiais, provas e demais elementos técnicos e/ou científicos, para encaminhamento à perícia
oficial.)

DISCUSSÃO:

I) Veto Total ao Projeto de Lei Ordinária nº 394/2019, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 14.493, de
29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o monitoramento eletrônico de apenados no âmbito do Estado de Pernambuco, a fim de
regulamentar o ressarcimento das despesas realizadas com a aquisição dos equipamentos de monitoramento) e ao Projeto de Lei
Ordinária nº 439/2019, de autoria do Deputado Delegado Erick Lessa (Ementa: Institui a cobrança, a título de compensação financeira,
pelo uso oneroso de equipamento de monitoramento eletrônico por preso ou apenado no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras
providências.)
Tramitaçao em conjunto
Relator: Deputado Isaltino Nascimento

II)PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

1) Projeto de Lei Complementar nº 1534/2020, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Altera a Lei Complementar
nº 100, de 21 de novembro de 2007 - Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, para nivelar a verba de exercício
de Corregedor Geral da Justiça com as pagas pelo exercício da 1ª e 2ª Vice-Presidências do Tribunal de Justiça.)
Relator: Deputado Tony Gel

III)PROJETOS DE LEI ORDINARIA:

1) Projeto de Lei Ordinária nº 1355 /2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Proíbe, no âmbito do Estado de
Pernambuco, práticas discriminatórias que impeçam ou dificultem as doações de sangue por homossexuais. )
Relator: Deputado João Paulo

2) Projeto de Lei Ordinária nº 1437/2020, de autoria da Deputada Alessandra Vieira (Ementa: Obriga a disponibilização no sítio
eletrônico da Secretaria Estadual de Educação, de material informativo e/ou educativo, com orientações para a Escuta Especializada
de Crianças e Adolescentes no Contexto Escolar, com o objetivo de impedir a violência e o abuso infanto-juvenil.)
Relatora: Deputada Teresa Leitão

3) Projeto de Lei Ordinária nº 1440/2020, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Altera a Lei nº 15.226, de 7 de janeiro
de 2014, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, de autoria da Deputada Terezinha Nunes, a fim de proibir a realização
de tatuagens em animais, com finalidade estética.)
Relatora: Deputada Priscila Krause

4) Projeto de Lei Ordinária nº 1487/2020, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade
dos estabelecimentos comerciais, industriais e depósitos que comercializam pneus, implantarem dispositivo que indica e dá outras
providências.)
Relator: Deputado Tony Gel

5) Projeto de Lei Ordinária nº 1504/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Angelo (Ementa: Altera a Lei nº 16.166, de 19 de
outubro de 2017, que requalifica o Programa Universidade para Todos em Pernambuco - PROUPE nas Autarquias Municipais de Ensino
Superior do Estado, a fim de incluir no programa as mulheres em situação de vulnerabilidade Relator: Deputado Joaquim Lira

6) Projeto de Lei Ordinária nº 1508/2020, de autoria da Deputada Alessandra Vieira (Ementa: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro
de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de
incluir dispositivo proibindo a exigência de cadastro prévio quando ocorre a simples consulta de detalhes de ofertas através de meio
digital.)
Relator: Deputado Joaquim Lira

7) Projeto de Lei Ordinária nº 1533/2020, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Consolida o regime jurídico da
taxa judiciária e das custas processuais devidas ao Poder Judiciário do Estado de Pernambuco.)
Relator: Deputado Antônio Moraes

8) Projeto de Lei Ordinária nº 1537/2020, de autoria do Deputado Professor Paulo Dutra (Ementa: Declara o jogador Vavá como
Patrono do Futebol Pernambucano.)
Relator: Deputado Aluísio Lessa

9) Projeto de Lei Ordinária nº 1546/2020, de autoria do Deputado Waldemar Borges (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo
Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Choro - João Pernambuco.)
Relator: Deputado Tony Gel

10) Projeto de Lei Ordinária nº 1548/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a alienar,
mediante licitação, os imóveis que indica.)
Relatora: Deputada Teresa Leitão

11) Projeto de Lei Ordinária nº 1549/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 13.235, de 24 de maio de
2007, que ratifica o Protocolo de Intenções celebrado entre o Estado de Pernambuco e os Municípios do Recife e de Olinda, visando à
criação do consórcio público denominado Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM.)
Relator: Deputado João Paulo

Recife, 9 de outubro de 2020
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

DEPUTADO WALDEMAR BORGES
PRESIDENTE

Editais

Ato
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
REUNIÃO ORDINÁRIA

Convoco, nos termos do art. 118, inciso I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: AGLAILSON
VICTOR (PSB), ANTONIO COELHO (DEM), ANTÔNIO MORAES (PP), DIOGO MORAES (PSB), GUSTAVO GOUVEIA (DEM),
HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PL), JOÃO PAULO COSTA (AVANTE) e JOSÉ QUEIROZ (PDT), membros titulares, e, na ausência
destes, os suplentes: ÁLVARO PORTO (PTB), CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), DORIEL BARROS (PT), ISALTINO
NASCIMENTO (PSB), JOÃO PAULO (PC do B), PRISCILA KRAUSE (DEM), ROGÉRIO LEÃO (PL), ROMÁRIO DIAS (PSD) e
TONY GEL (MDB), para participarem da reunião de deliberação remota a ser realizada às 10h (dez horas) do dia 14 (quatorze)
de outubro, quarta-feira, do corrente ano, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, onde estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR:

1. Projeto de Lei Complementar nº 1570/2020, de autoria do Procurador-Geral de Justiça (Ementa: Extingue cargos de Promotor
de Justiça de primeira e terceira entrância e cria cargos de Promotor de Justiça de segunda entrância, no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco e altera o art. 115 da Lei Complementar nº 12/94.)

2. Projeto de Lei Complementar nº 1582/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 362,
de 22 de junho de 2017, que institui o Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários - PERC, relativamente à
concessão de novo programa.)
Regime de urgência

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária nº 1572/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Dispõe sobre a instalação de
equipamentos de iluminação pública com energia renovável no Estado de Pernambuco.)

2. Projeto de Lei Ordinária nº 1574/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (Ementa: Obriga a disponibilização de
material informativo e/ou educativo, com orientações para o combate aos golpes financeiros praticados contra pessoa idosa.)

3. Projeto de Lei Ordinária nº 1575/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (Ementa: Altera a Lei nº 15.631, de 29
de outubro de 2015, que obriga a inclusão do cartão de débito entre as formas de pagamento nas praças de pedágio sob
administração do Estado ou de concessionárias e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo
Moraes, a fim de garantir a habilitação da função de cartão de crédito dentre os meios de pagamento de pedágio no Estado de
Pernambuco.)

4. Projeto de Lei Ordinária nº 1576/2020, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Institui a Política Estadual de
Desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos e de Informática.)

DISCUSSÃO:

I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

1. Projeto de Lei Complementar nº 1534/2020, de autoria do Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Altera
a Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 - Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, para
nivelar a verba de exercício de Corregedor Geral da Justiça com as pagas pelo exercício da 1ª e 2ª Vice-Presidências do Tribunal
de Justiça.)
Relator: Deputado Tony Gel.

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária nº 1533/2020, de autoria do Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Consolida
o regime jurídico da taxa judiciária e das custas processuais devidas ao Poder Judiciário do Estado de Pernambuco.)
Relator: Deputado Tony Gel.

2. Projeto de Lei Ordinária nº 1548/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a
alienar, mediante licitação, os imóveis que indica.)
Relator: Deputado Antonio Coelho.

3. Projeto de Lei Ordinária nº 1549/2020, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 13.235, de 24 de maio
de 2007, que ratifica o Protocolo de Intenções celebrado entre o Estado de Pernambuco e os Municípios do Recife e de Olinda,
visando à criação do consórcio público denominado Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM.)
Relator: Deputado Isaltino Nascimento.

Recife, 09 de outubro de 2020.

DEPUTADO ALUÍSIO LESSA
PRESIDENTE

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Convoco, nos termos do art. 118, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados: AGLAILSON
VICTOR (PSB), ANTONIO COELHO (DEM), ANTÔNIO MORAES (PP), DIOGO MORAES (PSB), GUSTAVO GOUVEIA (DEM),
HENRIQUE QUEIROZ FILHO (PL), JOÃO PAULO COSTA (AVANTE) e JOSÉ QUEIROZ (PDT), membros titulares, e, na ausência
destes, os suplentes: ÁLVARO PORTO (PTB), CLAUDIANO MARTINS FILHO (PP), DORIEL BARROS (PT), ISALTINO
NASCIMENTO (PSB), JOÃO PAULO (PC do B), PRISCILA KRAUSE (DEM), ROGÉRIO LEÃO (PL), ROMÁRIO DIAS (PSD) e
TONY GEL (MDB), para participarem da Reunião Extraordinária, através do sistema de deliberação remota a ser realizada às 09h
30min (nove horas e trinta minutos) do dia 14 (quatorze) de outubro, quarta-feira, do corrente ano, nos termos da Resolução nº
1.667, de 24 de março de 2020, de autoria desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, tema:

 Apresentação dos Projetos de Lei Orçamentária Anual - PLOA 2021 e Plano Plurianual 2020-2023 -
Revisão/2021, pelo Secretário de Planejamento e Gestão do Estado de Pernambuco, Exmo. Sr. Alexandre
Rebêlo.

Recife, 09 de outubro de 2020.

DEPUTADO ALUÍSIO LESSA
PRESIDENTE

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco nos termos do inciso I do art. 118, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, os Deputados: DELEGADO ERICK
LESSA (PP), GUSTAVO GOUVEIA (DEM), JOÃO PAULO COSTA (AVANTE), JOAQUIM LIRA (PSD), JOSÉ QUEIROZ (PDT),
ROMERO SALES FILHO (PTB), membros titulares, e os Deputados: DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PSB), GUILHERME UCHÔA
(PSC), ISALTINO NASCIMENTO (PSB), ROMÁRIO DIAS (PSD), SIMONE SANTANA (PSB), TERESA LEITÃO (PT) e TONY GEL
(MDB), membros suplentes, para participarem da reunião de deliberação remota a ser realizada às 09:00h (nove horas) do dia 14
( quatorze ) de outubro, quarta-feira, do corrente ano, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria
desta Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, onde estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO

I) PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR :

1. Projeto de Lei Complementar Nº 1567/2020, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Altera a Lei Complementar nº 107, de
14 de abril de 2008, que institui a Lei Orgânica da Administração Tributária do Estado de Pernambuco e disciplina as carreiras
integrantes do Grupo Ocupacional Administração Tributária do Estado de Pernambuco - GOATE.)

2. Projeto de Lei Complementar Nº 1570/2020, de autoria do Ministério Público (EMENTA: Extingue cargos de Promotor de
Justiça de primeira e terceira entrância e cria cargos de Promotor de Justiça de segunda entrância, no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco e altera o art. 115 da Lei Complementar nº 12/94.)

3. Projeto de Lei Complementar Nº 1582/2020, de autoria do Poder Executivo (EMENTA: Altera a Lei Complementar nº 362, de 22 de junho
de 2017, que institui o Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários - PERC, relativamente à concessão de novo programa.)
REGIME DE URGÊNCIA

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária Nº 1571/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (EMENTA: Dispõe sobre a gestão e
pesquisa de meteoritos no Estado de Pernambuco.)

2. Projeto de Lei Ordinária Nº 1572/2020, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (EMENTA: Dispõe sobre a instalação
de equipamentos de iluminação pública com energia renovável no Estado de Pernambuco.)

3. Projeto de Lei Ordinária Nº 1573/2020, de autoria do Deputado Antônio Moraes (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa
critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Policial Penal do Estado de Pernambuco.)

4. Projeto de Lei Ordinária Nº 1574/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (EMENTA: Obriga a disponibilização de
material informativo e/ou educativo, com orientações para o combate aos golpes financeiros praticados contra pessoa Idosa.)

5. Projeto de Lei Ordinária Nº 1575/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins (EMENTA: Altera a Lei nº 15.631, de 29 de
outubro de 2015, que obriga a inclusão do cartão de débito entre as formas de pagamento nas praças de pedágio sob administração
do Estado ou de concessionárias e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de
garantir a habilitação da função de cartão de crédito dentre os meios de pagamento de pedágio no Estado de Pernambuco.)

6. Projeto de Lei Ordinária Nº 1576/2020, de autoria da Deputada Simone Santana (EMENTA: Institui a Política Estadual de
Desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos e de Informática.)

7. Projeto de Lei Ordinária Nº 1577/2020, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (EMENTA: Altera a Lei nº 13.450, de 22 de
maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção periódica dos sistemas de climatização de ar nos ambientes
de natureza pública ou privada, como forma de prevenção aos males acometidos à saúde pública e determina providências
pertinentes, originada de projeto de lei de autoria do Deputado André Campos, a fim de exigir a implementação de Plano de
Manutenção, Operação e Controle - PMOC.)

8. Projeto de Lei Ordinária Nº 1578/2020, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (EMENTA: Altera a Lei nº 16.559, de 15 de
janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria
do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de vedar a cobrança de multa por fidelização nos contratos de prestação de serviços em
geral.)

9. Projeto de Lei Ordinária Nº 1579/2020, de autoria do Deputado João Paulo Costa (EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoridade
das empresas centrais de atendimento telefônico call centers, serviço de atendimento ao cliente (SAC) e congeneres aderirem
método de atendimento de chamada de vídeo para pessoas surdas, no âmbito do Estado de Pernambuco.)

10. Projeto de Lei Ordinária Nº 1581/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (EMENTA: Altera a Lei nº 14.633, de
23 de abril de 2012, que dispõe sobre o procedimento de notificação compulsória dos casos de violência contra mulher, criança,
adolescente, idoso e pessoa com deficiência atendidos em estabelecimentos e serviços de saúde públicos e privados do Estado
de Pernambuco, a fim de determinar a coleta de vestígios, materiais, provas e demais elementos técnicos e/ou científicos, para
encaminhamento à perícia oficial.)

DISCUSSÃO

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1. Projeto de Lei Ordinária Nº 1397/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, Alterado pelo Substitutivo
N°01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera a Lei nº 13.965, de 15 de dezembro
de 2009, que institui o Programa do Artesanato de Pernambuco, o Fórum do Artesanato de Pernambuco, e dá providências
correlatas, a fim de incluir o apoio ao artesão pernambucano durante e após períodos caracterizados como calamidade pública;
e promover a valorização e o empoderamento da mulher artesã.)
RELATOR DEPUTADO GUILHERME UCHOA

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Eriberto Medeiros; 1ª Vice-Presidente, Deputada Simone
Santana; 2º Vice-Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Secretário, Deputado Clodoaldo
Magalhães; 2º Secretário, Deputado Claudiano Martins Filho; 3ª Secretária, Deputada Teresa
Leitão; 4º Secretário, Deputado Álvaro Porto; 1° Suplente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 2°
Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho; 3° Suplente, Deputado Manoel Ferreira; 4°
Suplente, Deputado Romero; 5° Suplente, Deputado Joel da Harpa; 6° Suplente, Deputado Gustavo Gouveia; 7°
Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-Geral - Maria
do Socorro Christiane Vasconcelos Pontual; Secretária-Geral da Mesa Diretora - Cássia Maria Lins Villarim Silva;
Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima; Superintendente Administrativo - Juliana
de Brito Figueiredo; Superintendente de Gestão de Pessoas - Enoelino Magalhães Lyra Filho; Superintendente de
Tecnologia da Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Sara Behar Torres Kobayashi; Superintendente de Segurança
Legislativa - Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do
Legislativo - Silvio Tavares de Amorim; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola
do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral
- Deputado Adalto Santos; Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente Parlamentar - Tito
Lívio de Moraes Araújo Pinto; Superintendente  de Inteligência Legislativa - Delegado Esp. José Oliveira Silvestre
Júnior; Superintendente de Comunicação Social - Ricardo José de Oliveira Costa; Chefe do Departamento de
Imprensa - Isabelle Costa Lima; Editora - Cláudia Lucena; Subeditora - Helena Alencar; Repórteres - André Zahar,
Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Ivanna Castro e Verônica Barros; Fotografia: Roberto Soares (Gerente de
Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Giovanni Costa; Diagramação e Editoração Eletrônica:
Alécio Nicolak Júnior, Antonio Violla; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone:
3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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2. Projeto de Lei Ordinária Nº 1458/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, Alterado pelo Substitutivo
N°01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Altera a Lei nº 13.977, de 16 de dezembro
de 2009, que institui o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar
sob risco de morte, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá providências correlatas, a fim de assegurar às usuárias do serviço
de abrigamento o direito à inscrição em programas habitacionais do Estado de Pernambuco, nos termos que especifica.)
RELATOR DEPUTADO TONY GEL

3. Projeto de Lei Ordinária Nº 1513/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, Alterado pela Emenda Modificativa
N°01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Declara o Pastor José Amaro da
Silva patrono do Evangelho no Estado de Pernambuco.)
RELATOR DEPUTADO TONY GEL

4. Projeto de Lei Ordinária Nº 1514/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, Alterado pela Emenda Modificativa
N°01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Declara o Pastor Isaac Martins Rodrigues
patrono da Obra Missionária no Estado de Pernambuco. )
RELATOR DEPUTADO TONY GEL

5. Projeto de Lei Ordinária Nº 1522/2020, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (EMENTA: Altera a Lei nº 16.241, de
14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define,
fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria
do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a Semana Estadual do Jovem Doador.)
RELATOR DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

II) PROJETOS DE RESOLUÇÃO:

1. Projeto de Resolução Nº 1511/2020, de autoria do Deputado Antonio Fernando (EMENTA: Confere ao Município de Santa
Filomena, o Título de Capital dos Meteoritos.)
RELATOR DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO

Sala da Comissão de Administração Pública
Recife, 09 de outubro de 2020

DEPUTADO ANTÔNIO MORAES
PRESIDENTE

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os/as Deputados/as: PROFESSOR
PAULO DUTRA (PSB), CLARISSA TÉRCIO (PSC), TERESA LEITÃO (PT), WILLIAM BRÍGIDO (PRB), membros titulares, e, na
ausência destes, os deputados suplentes: ALESSANDRA VIEIRA (PSDB), DULCI AMORIM (PT), JOÃO PAULO COSTA
(AVANTE), JOÃO PAULO (PC DO B), JUNTAS (PSOL), para comparecerem à reunião de deliberação remota a ser realizada às
16h30 do dia 14 de outubro de 2020, nos termos da Resolução nº 1.667, de 24 de março de 2020, de autoria da Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco, quando será instalada a comissão organizadora do Ano Estadual Educador Paulo Freire e
estarão em pauta as seguintes proposições:

I) DISTRIBUIÇÃO

PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA

1. Projeto de Lei Ordinária Nº 1573/2020, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa
critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia Estadual do Policial Penal do Estado de Pernambuco);

2. Projeto de Lei Ordinária Nº 1574/2020, de autoria do Deputado Romero Sales Filho (Ementa: Obriga a disponibilização de
material informativo e/ou educativo, com orientações para o combate aos golpes financeiros praticados contra a pessoa idosa);

3. Projeto de Lei Ordinária Nº 1576/2020, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Institui a Política Estadual de
Desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos Eletroeletrônicos e de Informática).

II) DISCUSSÃO:

PROJETOS DE RESOLUÇÃO

1. Projeto de Resolução Nº 1511/2020, de autoria do Deputado Antônio Fernando (Ementa: confere ao Município de Santa
Filomena o Título de Capital dos Meteoritos);
Relatora: Deputada Teresa Leitão

2. Projeto de Resolução Nº 1512/2020, de autoria do Deputado Antônio Fernando (Ementa: submete a indicação da Igreja Matriz
de São Sebastião, em Ouricuri (PE), para concessão do Registro do Patrimônio de Pernambuco, nos termos do art. 278-B do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa).
Relator: Deputado William Brígido

SUBSTITUTIVOS

Substitutivo nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei Ordinária nº
1397/2020, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: altera a Lei nº 13.965, de 15 de dezembro de 2009, que
institui o Programa do Artesanato de Pernambuco, o Fórum do Artesanato de Pernambuco, e dá providências correlatas, a fim de
incluir o apoio ao artesão pernambucano durante e após períodos caracterizados como calamidade pública; e promover a
valorização e o empoderamento da mulher artesã);
Relatora: Deputada Teresa Leitão

2. Substitutivo nº 01/2020, de autoria da Comissão de Educação e Cultura, ao Projeto de Lei Ordinária nº 1522/2020, de autoria do
Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: altera a lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o calendário oficial de eventos
e datas comemorativas do estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as leis que instituíram eventos e datas
comemorativas estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a semana estadual do
jovem doador).
Relator: Deputado Professor Paulo Dutra

PROJETOS DE LEI ALTERADOS POR EMENDA MODIFICATIVA

1. Projeto de Lei Ordinária Nº 1513/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, alterado pela Emenda Modificativa
nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Declara o Pastor José Amaro da Silva patrono
do Evangelho no Estado de Pernambuco);
Relator: Deputado William Brígido

2) Projeto de Lei Ordinária Nº 1514/2020, de autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, alterado pela Emenda Modificativa
nº 01/2020, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (Ementa: Declara o Pastor Isaac Martins Rodrigues
patrono da Obra Missionária no Estado de Pernambuco).
Relator: Deputado William Brígido

Recife, 09 de outubro de 2020

DEPUTADO ROMÁRIO DIAS
PRESIDENTE

PARECER Nº 004144/2020
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO
PARECER AO SUBSTITUTIVO Nº 02/2020 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 212/2019 JUNTAMENTE COM A SUBEMENDA Nº
01/2020
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco
Autoria do Projeto de Lei: Deputado Waldemar Borges
Autoria do Substitutivo: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autoria da Subemenda: Comissão de Administração Pública

Parecer ao Substitutivo nº 02/2020, que altera a
redação do Projeto de Lei Ordinária nº 212/2019, que
passa a alterar a Lei nº 16.205, de 24 de novembro
de 2017, que dispõe sobre o serviço de fretamento
intermunicipal, a Lei nº 13.254, de 21 de junho de
2007, que estrutura o Sistema de Transporte Coletivo
Intermunicipal de Passageiros do Estado de
Pernambuco, autoriza a criação da Empresa
Pernambucana de Transporte Intermunicipal – EPTI,
e a Lei nº 15.177, de 11 de dezembro de 2013, que
dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Utilização de
Serviços Públicos - Taxa FUSP, relativa à fiscalização
da prestação do serviço de transporte coletivo, de
interesse público, de fretamento e à licença e vistoria
dos veículos utilizados nesse transporte,
considerando os termos da Subemenda nº
01/2020. Pela aprovação, conforme substitutivo
deste colegiado.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 02/2020, oriundo da
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, juntamente com a Subemenda nº 01/2020, apresentada pela Comissão de
Administração Pública, ao Projeto de Lei Ordinária n° 212/2019, de autoria do Deputado Waldemar Borges.
A proposta pretende alterar a Lei nº 16.205/2017, que dispõe sobre o serviço de fretamento intermunicipal, para adequá-la às
necessidades do seguimento dos microempreendedores de transportes turísticos e executivos de passageiros de Pernambuco.
Também promove alterações pontuais na Lei nº 13.254/2007, que estrutura o Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de
Passageiros do Estado de Pernambuco e autoriza a criação da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal (EPTI); e na Lei
nº 15.177/2013, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Utilização de Serviços Públicos (Taxa FUSP).
De início, cabe relembrar que o projeto original já foi apreciado por esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação e recebeu
parecer favorável à sua aprovação.
Em seguida, o próprio autor da propositura apresentou o Substitutivo nº 01/2020, que não chegou a ser apreciado.
A Comissão de Constituição, Legislação e Justiça apresentou, então, o Substitutivo nº 02/2020, agora em análise. Ele preserva a
essência do projeto inicial, mas promove diversas alterações e acréscimos de dispositivos em relação à matéria que já havia sido
aprovada por este colegiado.
Dentre as mudanças propostas à redação da Lei nº 16.205/2017, podem-se destacar:

 Adiciona os incisos V e VI ao art. 3º para tratar, respectivamente, do serviço de fretamento próprio realizados por empresas
para seus funcionários ou alunos, sem contraprestação financeira, e do fretamento de alunos prestado por pessoa jurídica de
direito público ou por empresas por ela contratadas.
 Adiciona § 3º ao art. 3º para prever que, exclusivamente em relação ao serviço de fretamento turístico, a prestação poderá
ocorrer também por meio das modalidades utilitário e automóvel, com capacidade para seis a oito passageiros, exclusive o
motorista.
 Altera e acrescenta diversos incisos ao art. 5º, de forma a atualizar as exigências documentais para obtenção do Certificado
de Registro Cadastral (CRC).
 Altera o art. 11 para definir que deverão ser submetidos a vistorias em periodicidade anual: os veículos com registro em CRLV
tipo ônibus, micro-ônibus ou microbus, com até quinze anos da data de fabricação; e os veículos tipo automóvel com capacidade
para sete pessoas, com até cinco anos de fabricação.
 Adiciona dispositivo no art. 14 para prever que os veículos cadastrados deverão apresentar rastreador ou GPS, ficando
disponíveis as informações online para consulta pela EPTI, durante todo o prazo da validade do cadastramento.
 Altera a redação do art. 15 para melhor definir os valores mínimos do Seguro de Responsabilidade Civil, acrescentando-se,
além das já existentes, cobertura mínima de R$ 100.000,00 para veículos tipo automóvel; R$ 13.000,00 por morte, por
passageiro; R$ 5.000,00 por invalidez, por passageiro; e R$ 50.000,00 por danos a terceiros.
 Aumenta de 40% para 50% o limite de veículos da frota da autorizatária do serviço de fretamento intermunicipal nas
modalidades de arrendamento, comodato ou aluguel, previsto no § 2º do art. 18.
 Modifica o art. 28 com o intuito de diminuir o valor da multa por infração gravíssima de R$ 3.900,00 para R$ 2.900,00.
 No § 1º do art. 37, estabelece o limite de tempo de espera de duas horas para a continuidade da viagem, nos casos em que a
autoridade fiscalizadora requisite a substituição do veículo pela empresa autorizatária.

Além disso, realiza atualizações no Anexo I da Lei nº 16.205/2017, que trata da classificação da gravidade das infrações em: leves,
moderadas, graves e gravíssimas.
Em relação à Lei nº 13.254/2007 propõe ajuste pontual na redação do inciso VII do art. 14, de forma a acrescentar, dentre as
competências de disciplinar e fiscalizar da EPTI, a modalidade de fretamento próprio.
Por fim, o substitutivo promove alterações nos anexos da Lei nº 15.177/2013. No Anexo I, aumenta o valor base da Taxa de Fiscalização
e Utilização de Serviços Públicos (Taxa FUSP-F) de R$ 38,00 para R$ 40,45, por veículo. Ademais, ajusta o Anexo II para fazer menção
aos veículos tipo automóvel, com valor da Taxa de Licença e Vistoria de Veículos Automotores (FUSP-LV) por evento definido em R$
136,98.
Durante a análise do mérito da matéria, a Comissão de Administração Pública propôs dois ajustes pontuais no texto do Substitutivo nº
02/2020, por meio da Subemenda nº 01/2020.
De um lado, ela altera a redação proposta para o § 4º do art. 3º da Lei nº 16.205/2017, de forma a aumentar a exigência de uso de um
para ao menos dois veículos próprios pela empresa que realizar fretamento intermunicipal na modalidade ônibus, excetuando-se o
Fretamento Social.
De outro, adiciona parágrafo único ao art. 11 da Lei nº 16.205/2017 com o intuito de estabelecer o prazo de dois anos para a adaptação
dos veículos de até sete passageiros para se adaptar às exigências previstas na nova legislação.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.
Compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer sobre proposições que envolvam matéria tributária ou
financeira, consoante os artigos 93 e 96 regimentais.
O Substitutivo nº 02/2020, em análise, foi apresentado no período de interstício, conforme disciplina o inciso II do artigo 209, também
do Regimento. Durante o seu exame pela Comissão de Administração Pública, originou-se a Subemenda nº 01/2020, também em
comento.
Convém registrar, mais uma vez, que o projeto de lei que está sendo alterado já recebeu avaliação favorável por parte deste colegiado
quando da sua apreciação, conforme se infere do Parecer nº 2.063/2020, publicado no dia 20 de fevereiro de 2020, cujos termos
permanecem válidos.
A detalhada análise das modificações propostas pelo Substitutivo nº 02/2020 e pela Subemenda nº 01/2020 não indica a criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, nas palavras do artigo 16 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).
Mesmo a redução do valor da multa para infrações gravíssimas não se enquadra no conceito de renúncia de receita, conforme
estabelecido no art. 14 da LRF, que trata expressamente da concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária .
Por outro lado, há a perspectiva de efeito positivo compensatório em relação à arrecadação pública, uma vez que as alterações dos Anexos I
e II da Lei nº 15.177/2013 implicam, respectivamente, na majoração da taxa FUSP-F e em nova categoria de cobrança da Taxa FUSP-LV.
Não obstante, mostra-se necessária a apresentação de um novo substitutivo, a fim de promover adequações pontuais no texto da
proposta, todas no âmbito da Lei nº 16.205/2017. De forma sucinta, o substitutivo aqui proposto trata de:

 Incluir novo parágrafo ao art. 3º de forma a prever que as empresas cadastradas na EPTI que prestam serviço de Transporte
Regular Intermunicipal de passageiros, poderão destinar ao serviço de Fretamento Intermunicipal, até dez por cento da frota
cadastrada no Transporte Regular.

Parecer
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 Promover adequações redacionais nos incisos XIII e XV do art. 5º, bem como exclui o inciso XVII que havia sido acrescido
pelo Substitutivo nº 02/2020.
 Retirar a revogação do art. 48, que havia sido proposta no Substitutivo nº 02/2020. Este dispositivo traz a previsão de que lei
em questão deve ser regulamentada, no que couber, por meio de Decreto Estadual do Governador do Estado de Pernambuco.

Assim, tem-se:

SUBSTITUTIVO Nº 03/2020, 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 212/2019

Altera integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 212/2019.

Artigo Único. O Projeto de Lei Ordinária nº 212/2019 passa a ter a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 16.205, de 24 de novembro de 2017, que dispõe sobre o serviço de fretamento intermunicipal, a Lei nº
13.254, de 21 de junho de 2007, que estrutura o Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros do
Estado de Pernambuco, autoriza a criação da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal – EPTI, e a Lei nº
15.177, de 11 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Utilização de Serviços Públicos - Taxa
FUSP, relativa à fiscalização da prestação do serviço de transporte coletivo, de interesse público, de fretamento e à
licença e vistoria dos veículos utilizados nesse transporte.

Art. 1º A Lei nº 16.205, de 24 de novembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.1º......................................................................................................

.................................................................................................................

§ 2º O fretamento intermunicipal será prestado exclusivamente por veículos da categoria aluguel, prevista na alínea “d”
do inciso III do art. 96 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. (AC)

§ 3º O disposto no § 2º não se aplica à modalidade de fretamento a
que se refere o inciso IV e V do art. 3º. (AC)

.................................................................................................................

Art.3º ......................................................................................................

................................................................................................................

II - fretamento turístico: serviço de transporte de passageiros contratado por pessoa jurídica ou física, mediante contrato
impresso e legível, para apenas uma viagem, com usuários e destino previamente definidos, com prestador do serviço
registrado no sistema de cadastro de pessoa jurídica vinculado ao Ministério do Turismo – Cadastur; (NR)

.................................................................................................................

IV - fretamento social: serviço de transporte de passageiros prestado direta e exclusivamente por pessoa jurídica de
direito público ou entidade filantrópica reconhecida por legislação própria com frota própria, sem contraprestação
financeira dos passageiros e com usuários que disponham de vínculo facilmente identificável, para uma viagem ou
viagens periódicas, sempre com destinos previamente definidos; (NR)

V - fretamento próprio: serviço de transporte de passageiros, prestado por pessoa jurídica com frota própria
(devidamente identificado com nome da empresa), sem contraprestação financeira, restrito aos seus funcionários,
colaboradores, alunos e prestadores de serviço, este último quando comprovada por meio de contrato expresso entre
as partes; (AC)

VI - fretamento de TFD (tratamento fora do domicílio): prestado por pessoa jurídica de direito público ou por empresas
por ela
contratadas, desde que estejam devidamente cadastradas na EPTI; e (AC)

VII - fretamento de alunos (exceto escolar, conforme legislação específica): prestado por pessoa jurídica de direito
público ou por empresas por ela contratadas, desde que estejam devidamente cadastradas na EPTI. (AC)

................................................................................................................

§ 2º A identificação dos passageiros, será feita mediante apresentação de crachá, de farda, de voucher, de lista de
passageiros ou outra forma de identificação de vínculo com o contratante, no ato da fiscalização. (NR)

§ 3º Exclusivamente em relação ao serviço de fretamento turístico previsto no inciso II deste artigo, a prestação poderá
ocorrer não apenas através de veículos das modalidades ônibus, micro-ônibus, mas, também, por meio do veículo tipo
automóvel com capacidade para 07 (sete) pessoas. (AC)

§ 4º Ressalvada a hipótese do inciso IV do art. 3º desta Lei, as empresas que desejarem se cadastrar para os serviços
de fretamento, utilizando veículo tipo ônibus, deverão destinar no mínimo 02 (dois) veículos próprios para prestação de
serviço de fretamento intermunicipal, observado o § 2º do art. 18, desta Lei. (AC)

§ 5º As empresas cadastradas na EPTI e que prestam serviço de Transporte Regular Intermunicipal de passageiros,
poderão destinar ao serviço de Fretamento Intermunicipal, até 10% (dez por cento) da frota cadastrada no Transporte
Regular. (AC)

.................................................................................................................

Art. 5º
....................................................................................................

I - registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente
registrado no órgão competente, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição dos administradores; regimento interno ou estatuto, no caso de sociedades civis, de prova de
diretoria em exercício; ou ato de constituição da pessoa jurídica de direito público e/ou prova da posse de seu dirigente; (NR)

................................................................................................................

VIII - certidões negativas expedidas eletronicamente pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco em 1ª (primeira) e 2ª
(segunda) instâncias, de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica; (NR)

................................................................................................................

XIII - quando do cadastramento dos veículos para realização de serviços de fretamento, as empresas deverão,
obrigatoriamente, apresentar declaração informando que seus condutores não possuem condenação criminal,
relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores; (AC)

XIV - as cooperativas que possuírem prestação de serviços de transportes de passageiros deverão, obrigatoriamente,
apresentar declaração informando que seus cooperados não possuem condenação criminal, mediante apresentação de
certidões negativas das instâncias judiciais, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de
menores; (AC)

XV - os antecedentes exigidos no inciso XIV deverão ser emitidos pela Justiça Estadual de Pernambuco e pela Justiça
Federal; (AC)

XVI - as empresas que se cadastrarem para fazerem os serviços previstos no inciso II do art. 3º deverão prestar
atividade exclusiva de turismo; e (AC)

..............................................................................................................

§ 3º As cooperativas de transporte prestadoras de serviço de fretamento intermunicipal de que trata esta Lei devem ser sediadas
em Pernambuco e registradas na Organização das Cooperativas Brasileiras no Estado de Pernambuco – OCB/PE. (NR)

Art. 6º O CRC será fornecido no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à
data do protocolo do requerimento, quando instruído com a documentação a que se refere o art. 5º desta Lei. (NR)

§ 1º (REVOGADO)

§ 2º (REVOGADO)

Parágrafo único. Constatada deficiência documental na instrução do requerimento do CRC, a requerente será notificada
a complementar os documentos no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, sob pena de arquivamento do requerimento. (AC)

Art.7° .....................................................................................................

................................................................................................................

Art. 8º O CRC terá validade por 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão, condicionada à validade da apólice de
seguro prevista no art. 15, devendo ser renovada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias de seu vencimento, sob
pena de cancelamento. (NR)

.................................................................................................................

Art. 9º Os veículos automotores utilizados na prestação do serviço de fretamento intermunicipal serão submetidos à
vistoria, após o pagamento da Taxa FUSP-LV, de que trata a Lei nº 15.177, de 11 de dezembro de 2013, a fim de obter
a Autorização para Tráfego de Veículo. (NR)

§ 1º A autorizatária deverá apresentar, no momento da solicitação da vistoria, laudo técnico assinado por engenheiro
mecânico devidamente habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, nos termos
regulamentados em decreto, apólice de seguro em conformidade com esta Lei, certidão negativa expedida pelo
Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco - DETRAN/PE e a Taxa FUSP/LV. (NR)

§ 2º Estarão autorizados os veículos tipo automóveis com capacidade para 7 (sete) pessoas, prevista no art. 3º inciso
II. (NR)

Art. 10. O Cartão de Autorização de Tráfego de Veículo, após a vistoria, deverá ser fornecido pela EPTI em até 30 (trinta)
dias úteis. (NR)

I – (REVOGADO)

II - (REVOGADO)

Parágrafo único. (REVOGADO)

Art. 11. As vistorias em veículos utilizados na prestação de serviços de fretamento deverão observar a periodicidade de
1 (um) ano, admitindo-se apenas solicitações de vistoria para: (NR)

I - veículos com registro em CRLV tipo ônibus, micro-ônibus e microbus, com até 15 (quinze) anos da data de fabricação;
(NR)

a. (REVOGADO)

b. (REVOGADO)

II - veículos do tipo automóvel com capacidade para 07 (sete) pessoas, com até 5 (cinco) anos da data de fabricação.
(NR)

a. (REVOGADO)

b. (REVOGADO)

Parágrafo único. Em relação aos veículos de que trata o inciso II, serão aceitas, até 31 de outubro de 2022, solicitações
de vistoria para veículos com, no máximo, 10 (dez) anos de fabricação. (AC)

Art. 12......................................................................................................

Parágrafo único. (REVOGADO)

§ 1º O disposto no caput não se aplica à modalidade de fretamento a que se refere o inciso IV do art. 3º. (AC)

§ 2º Para veículo tipo automóvel com capacidade para 07 (sete) pessoas é proibido uso de carroceria tipo reboque, carro
de extensão acoplado ao veículo. (AC)

Art. 13. ....................................................................................................

.................................................................................................................

Art. 14. Os veículos utilizados no fretamento intermunicipal deverão: (NR)

I - apresentar, na parte externa, adesivo em conformidade com layout fornecido pela EPTI; (NR)

II - apresentar na parte interna, em local visível aos usuários, orientações para denúncias e informações, em
conformidade com layout fornecido pela EPTI; (NR)

III - ser envelopados, com modelo fornecido pela EPTI, no caso de veículos tipo automóvel, com capacidade para 07
(sete) pessoas; e (AC)

IV - apresentar rastreador ou GPS nos veículos cadastrados, ficando disponíveis as informações online para consulta
pela EPTI, durante todo o prazo da validade do cadastramento. (AC)

Art. 15. Os veículos utilizados no fretamento intermunicipal devem contratar Seguro com cobertura de Responsabilidade
Civil, invalidez e morte, mínima de: (NR)

I - R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para ônibus; (NR)

II - R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para micro-ônibus, microbus e minibus; (NR)

III - R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para veículo tipo automóvel, com capacidade para 07(sete) pessoas;
(AC)

IV - R$ 13.000,00 (treze mil reais) por morte, por passageiro; (AC)

V - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por invalidez, por passageiro; e (AC)

VI - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por danos a terceiros. (AC)

................................................................................................................

Art. 16.....................................................................................................

Parágrafo único. As autorizatárias com estabelecimento matriz no Estado de Pernambuco que adquirirem veículos zero
quilômetro deverão atender ao disposto no caput deste artigo no prazo de até 45 (quarenta e cinco dias). (NR)

Art. 17 ..................................................................................................

Parágrafo único. (REVOGADO)

Art. 18. É admitido o arrendamento, o comodato ou o aluguel de veículos para a prestação do serviço de fretamento
intermunicipal, observadas as disposições contidas na Resolução Contran n° 339, de 25 de fevereiro de 2010. (NR)

§ 1º A permissão contida no caput observará o limite de até 50% (cinquenta por cento) para as empresas com frota
própria da autorizatária solicitante, devendo-se arredondar para o número inteiro superior em caso de fração decimal.
(NR)
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§ 2º Não se aplicará o disposto no parágrafo anterior para o Fretamento Turístico, realizado por veículo tipo automóvel,
com capacidade para 07 (sete) pessoas. (NR)

§ 3º O disposto no caput não será exigido quando comprovado de que se trata de empresas do mesmo grupo
econômico, desde que se demonstrem as condições de habilitação da empresa não cadastrada, com apresentação do
contrato social comprovando participação de sócio em comum. (NR)

§ 4º Os veículos cooperados devem ter registro no CRLV que comprovem o vínculo com a cooperativa. (AC)

Art. 19.....................................................................................................

CAPÍTULO III

DA REALIZAÇÃO DE VIAGENS (NR)

Art. 20.....................................................................................................

................................................................................................................

Art. 21 A autorizatária fica obrigada a portar durante a prestação do serviço, o CRC - Certificado de Registro Cadastral
e o pagamento da Taxa FUSP-F, além dos documentos abaixo relacionados: (NR)

I - no fretamento eventual, próprio e de alunos: (NR)

................................................................................................................

II - no fretamento contínuo e TFD: (NR)

a) declaração emitida pelo contratante em favor da autorizatárias, exceto quando o serviço for prestado por pessoa
jurídica de direito público. (NR)

III - ..........................................................................................................

.................................................................................................................

e) declaração emitida por agente político da pessoa jurídica de direito público ou por dirigente estatutário da entidade
filantrópica, atestando que o serviço de fretamento observa o disposto no inciso IV do art. 3º desta Lei. (NR)

IV - no fretamento turístico: (AC)

a) relação de passageiros de ida e volta, contendo o nome e o número do documento de identificação com foto; (AC)

b) origem e destino da viagem; (AC)

c) itinerário da viagem; (AC)

d) dia da partida e do retorno da viagem; (AC)

e) horário da partida e do retorno da viagem; e (AC)

f) para veículos tipo automóvel, com capacidade para 07 (sete) pessoas, além dos documentos acima, a lista de
passageiros deverá apresentar a autorização para essa viagem, emitida pela EPTI. (AC)

§ 1º...................................................................................................

§ 2º...................................................................................................

§ 3° o valor da taxa FUSP-F será devido com vencimento, mensalmente, para o dia 10, iniciando a partir da obtenção
do cartão de Autorização para trafego de veículo. (AC)

Art. 22..................................................................................................

Art. 23. ...................................................................................................

.................................................................................................................

III - suspensão do CRC, por 90 (noventa) dias; e (NR)

IV - cancelamento do CRC, por 180 (cento e oitenta) dias. (NR)

Parágrafo único. Não será permitida a prestação do serviço de fretamento intermunicipal por autorizatária com CRC
suspenso ou cancelado; ao final do prazo previsto no inciso IV deste artigo, a autorizatária deverá solicitar novo CRC. (NR)

Art. 24....................................................................................................

Art. 25. O Auto de Infração deverá conter, obrigatoriamente: (NR)

...............................................................................................................

§ 1º Quando não puder ser feita a identificação do condutor/infrator, admitir-se-á a aplicação da multa por: imagem,
rastreador, GPS ou qualquer outra forma que permita a identificação do veículo e infração cometida; (NR)

§ 2º Formalizado o Auto de Infração, a 2ª (segunda) via será remetida à infratora no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, para que apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do seu recebimento, sendo o processo remetido
ao Diretor-Presidente da EPTI para decisão. (NR)

§ 3º A decisão sobre o processo de defesa do auto de infração deverá ser comunicada em até 60 (sessenta) dias,
pessoalmente ou através de aviso de recebimento-AR. (NR)

§ 4º Do trânsito em julgado da decisão administrativa de que trata o art. 25, deverá a autuada recolher a multa no prazo
de até 15 (quinze) dias. (AC)

................................................................................................................

Art. 28. ..................................................................................................

................................................................................................................

III - graves: R$ 900,00 (novecentos reais); e (NR)

IV - gravíssimas: R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais). (NR)

Art.29.......................................................................................................

.................................................................................................................

Art. 29-A. O veículo apreendido será recolhido ao depósito e nele permanecerá sob custódia e responsabilidade do
órgão ou entidade competente, com ônus para o seu proprietário. (AC)

Parágrafo único. A restituição do veículo apreendido somente ocorrerá mediante o prévio pagamento das multas, taxas,
despesas com transbordo de passageiros, remoção e estadia. (AC)

Art. 30. ...................................................................................................

§ 1° (REVOGADO)

§ 2°(REVOGADO)

Parágrafo único. A autorizatária que sofrer pena de suspensão ou cancelamento só poderá prestar o serviço após o
cumprimento do prazo, desde que tenha sanado as irregularidades que geraram a medida de restrição. (NR)

Art. 31. A reincidência de infrações sancionadas com suspensão ou cancelamento do CRC, durante o período de
aplicação da sanção, ensejará a majoração do prazo de suspensão ou cancelamento do CRC, limitado ao dobro do
prazo originariamente fixado. (NR)

.................................................................................................................

Art. 34. .................................................................................................

.................................................................................................................

IV - subcontratação para a prestação do serviço, das empresas que não possuam o CRC na EPTI; (NR)

.................................................................................................................

Art. 35. A autorizatária que utilizar o CRC para prática de qualquer outra modalidade de transporte diversa da que lhe
foi autorizada terá seu CRC cassado, sem prejuízo da responsabilidade civil e das demais penalidades previstas. (NR)

§ 1° A autorizatária deverá realizar o cadastramento em modalidade específica. (AC)

§ 2° A autorizatária poderá cadastrar-se em mais de uma modalidade, observadas as restrições para cada um dos tipos.
(AC)

Art. 36 ....................................................................................................

Art. 37. ....................................................................................................

§ 1º Caso haja necessidade de a autoridade fiscalizadora requisitar outro veículo para continuar a viagem, será
priorizada, obrigatoriamente, a substituição da condução por outro veículo da mesma empresa autorizatária, ou por essa
locado. (NR)

a. O tempo de espera será de, no máximo, 2 (duas) horas; após esse tempo, os passageiros serão conduzidos por
veículo providenciado pela autoridade fiscalizadora. (AC)

§ 2º Caso não seja possível realizar a substituição nos termos do § 1º deste artigo, ficará a critério da autoridade
fiscalizadora requisitar veículo de outro transportador, ficando, contudo, o infrator responsável pelo ressarcimento dos
custos e seu veículo será liberado apenas após a comprovação do pagamento do serviço requisitado. (NR)

§ 3º O serviço de socorro, decorrente de acidente ou avaria do veículo, somente poderá ser prestado por veículo
habilitado e regularmente registrado nos termos desta Lei. (NR)

§ 4º A restituição do veículo apreendido somente ocorrerá mediante recibo emitido pelo proprietário do veículo ou
procurador legalmente habilitado. (AC)

.................................................................................................................

Art. 43. O inciso VII do art. 14 da Lei nº 13.254, de 21 de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14...............................................................................................

............................................................................................................

VII - disciplinar e fiscalizar o serviço de interesse público de fretamento eventual, turístico, contínuo, social, próprio,
Tratamento Fora do Domicílio – TFD e alunos, executado por pessoa jurídica. (NR)

.............................................................................................................”

Art. 44. Os arts. 5º e 10 da Lei nº 15.177, de 11 de dezembro de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações:
(NR)

“Art. 5º É contribuinte da Taxa FUSP-F a pessoa física ou jurídica que explore ou que venha a explorar, por meio de
autorização, o serviço de transporte intermunicipal complementar, e o de fretamento, este nas suas diversas
modalidades, exceto a social, prevista no inciso IV do art. 3º da Lei nº 16.205 de 24 de novembro de 2011.” (NR)

“Art. 10. É contribuinte da Taxa FUSP-LV a pessoa jurídica autorizatária que explore, ou que venha a explorar, o serviço
de transporte coletivo intermunicipal, nas modalidades regular, complementar e de fretamento.” (NR)

.................................................................................................................

Art. 46. Os Anexos I e II da Lei nº 15.177, de 2013, passam a vigorar nos termos dos Anexos II e III, respectivamente,
desta Lei. (NR)

.................................................................................................................

Art. 48. Esta Lei será regulamentada, no que couber, por meio de Decreto Estadual do Governador do Estado de
Pernambuco. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se os §§ 1º e 2º do art. 6º, os incisos I, II e o parágrafo único do art. 10, as alíneas “a” e “b” do inciso I do
art. 11, as alíneas “a” e “b” do inciso II do art. 11, o parágrafo único do art. 12, o parágrafo único do art. 17, os §§ 1º e 2º do
art. 30 e o art. 48, todos da Lei nº 16.205, de 24 de novembro de 2017.

ANEXO I

“ANEXO I DA LEI Nº 16.205/2017

INFRAÇÕES (NR)

I - LEVES:

a) deixar de utilizar informativos internos e adesivos externos dispostos nesta Lei e em Resolução da EPTI;

b) deixar de portar o CRLV do veículo; e

c) deixar de informar a retirada de operação de veículo cadastrado na frota;

II - MODERADAS:

a) deixar de providenciar o transporte dos usuários, nos casos de interrupção da viagem;

b) utilizar paradas de ônibus do sistema regular de transporte coletivo de passageiros para embarque e desembarque de passageiros;

c) utilizar em serviço veículos sem os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro ou por este Regulamento;

d) não atender as notificações e aos prazos estabelecidos pela EPTI na prestação de informações técnicas, operacionais e
financeiras/contábeis;

e) transportar encomendas ou mercadorias que caracterizem a atividade comercial ou não faça parte da bagagem dos passageiros; e

f) transportar passageiros que não estejam relacionados na listagem de identificação dos mesmos;

III - GRAVES:

a) manter em serviço o veículo cuja retirada de operação tenha sido determinada pela EPTI;

b) utilização de terminais rodoviários nos pontos extremos e no percurso da viagem;

c) opor-se à fiscalização ou desacatá-la;
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d) sublocar o serviço de fretamento por empresa não cadastrada; e

e) transportar passageiro em pé ou acima da capacidade do veículo;

IV - GRAVÍSSIMAS:

a) fraudar documentos emitidos pela EPTI;

b) realizar o Serviço de Fretamento sem obtenção do Certificado de Registro Cadastral ou com o mesmo vencido;

c) dar partida ao veículo durante a operação de embarque e desembarque dos passageiros ou transitar com a porta aberta;

d) realizar o Serviço de Fretamento sem portar Licença para Realização de Viagem ou Autorização para Tráfego de Veículos;

e) manter em serviço o veículo cuja retirada de operação tenha sido determinada pela EPTI;

f) realizar vendas e emissões de passagens individuais;

g) transportar passageiros sem seguro de responsabilidade civil, com o mesmo vencido ou com atraso em seu pagamento;

h) utilizar em operação veículos em condições deficientes de ordem mecânica, elétrica ou de carroceria, com risco comprovado de segurança.

i) realizar viagens com rastreador ou GPS desligado, sem rastreador ou GPS instalado ou ainda com informações indisponíveis pela internet;

j) Ausência de envelopamento de veículo, para veículo tipo automóvel, com capacidade para 07 (sete) pessoas;”

ANEXO II

“ANEXO I DA LEI Nº 15.177/2013 (NR)

O valor da Taxa FUSP-F será calculado pela aplicação da seguinte fórmula: NV x R$ 40,45 (quarenta reais e quarenta e cinco centavos).

Sendo: NV = Número de Veículos”

ANEXO III

“ANEXO II DA LEI Nº 15.177/2013 (NR)

Tabela de Valor da Taxa FUSP-LV Tipo de Veículo Valor por evento fixado em Real (R$)
I Veículo registro tipo ônibus. .................
II Veículo registro tipo micro-ônibus, microbus, minibus. ...................
III Veículo tipo automóvel com capacidade para 07 (sete) pessoas 136,98

””

Portanto, considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças,
Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Substitutivo nº 02/2020, apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, e
da Subemenda nº 01/2020, oriunda da Comissão de Administração Pública, ao Projeto de Lei Ordinária nº 212/2019, de autoria do Deputado
Waldemar Borges, nos termos do Substitutivo acima apresentado.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Substitutivo nº 02/2020 e a Subemenda
nº 01/2020, ao Projeto de Lei Ordinária nº 212/2019, estão em condições de serem aprovados, conforme Substitutivo deste Colegiado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 30 de Setembro de 2020

Aluísio Lessa
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz Filho Antonio CoelhoRelator(a)

José Queiroz Isaltino Nascimento
Tony Gel Antônio Moraes

(REPUBLICADO)

DISCURSO DO DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS NA REUNIÃO PLENÁRIA REMOTA DO DIA 8 DE OUTUBRO DE 2020

HOMENAGEM AO DIA NACIONAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA

NA ÚLTIMA SEGUNDA-FEIRA, DIA 5 DE OUTUBRO, COMEMORAMOS O DIA NACIONAL DA MICRO E PEQUENA EMPRESA.
A DATA, QUE TEM POR OBJETIVO VALORIZAR AS PRINCIPAIS GERADORAS DE EMPREGO E RENDA DO PAÍS, FAZ REFERÊNCIA À
CRIAÇÃO DO ESTATUTO NACIONAL DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, INSTITUÍDO PELA LEI FEDERAL Nº
9.841, DE 1999.
DESSE MODO, NA MANHÃ DE HOJE, NÓS GOSTARÍAMOS DE FAZER UMA BREVE HOMENAGEM AOS MILHÕES DE HOMENS E
MULHERES, DE PERNAMBUCO E DO BRASIL, QUE ATUAM COMO MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS OU QUE MANTÊM
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: OS VERDADEIROS GIGANTES DE NOSSA ECONOMIA. 
PARAAS SENHORAS E OS SENHORES TEREM IDEIA DA REAL DIMENSÃO E IMPORTÂNCIA QUE ESSA ESFERA DE NEGÓCIOS TEM
PARA A NOSSA SOCIEDADE, SAIBAM QUE, ATUALMENTE, ELA REPRESENTA 99% DO TOTAL DAS EMPRESAS BRASILEIRAS, ALÉM
DE RESPONDER POR, APROXIMADAMENTE, 30% DE NOSSO PIB: UM TERÇO DE TUDO QUE É PRODUZIDO NO PAÍS.
SÃO NOS PEQUENOS NEGÓCIOS, TAIS COMO A PADARIA DA ESQUINA, O MERCADINHO, A BORRACHARIA, A LANCHONETE E A
LOJA DE CALÇADOS, QUE A MAIORIA DOS JOVENS OBTÉM O PRIMEIRO EMPREGO, E SÃO DAS PEQUENAS EMPRESAS QUE
MILHÕES DE TRABALHADORES, URBANOS E RURAIS, RETIRAM O SUSTENTO DE SUAS FAMÍLIAS.
TRATA-SE, MINHAS AMIGAS E MEUS AMIGOS, DO VERDADEIRO MOTOR DE NOSSA ECONOMIA, RESPONSÁVEL POR GERAR,
NADA MAIS, NADA MENOS, QUE 55% DO TOTAL DE EMPREGOS COM CARTEIRA ASSINADA DO PAÍS, E POR 44% DA MASSA
SALARIAL BRASILEIRA.
ALÉM DISSO, CERCA DE 70% DESSES EMPREENDIMENTOS ESTÃO ESPALHADOS PELO INTERIOR DO PAÍS, PROMOVENDO O
DESENVOLVIMENTO DESSAS REGIÕES E DEMOCRATIZANDO O ACESSO A BENS E SERVIÇOS PARA A MAIOR PARTE DA
POPULAÇÃO. 
PORTANTO, NADA MAIS JUSTO DO QUE RECEBEREM UM TRATAMENTO ESPECIAL DO ESTADO BRASILEIRO, GOZANDO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS ESPECÍFICAS PARA A ÁREA, BEM COMO DE UM REGIME JURÍDICO DIFERENCIADO, PREVISTO
CONSTITUCIONALMENTE, CAPAZ DE SIMPLIFICAR AS OBRIGAÇÕES ADMINISTRATIVAS, TRIBUTÁRIAS, PREVIDENCIÁRIAS E DE
CRÉDITO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.
A LEGISLAÇÃO BRASILEIRATEM SE DESENVOLVIDO MUITO NESSE SENTIDO DESDE A IMPLEMENTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL,
EM 1996; PASSANDO PELA PROMULGAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, QUE REGULAMENTOU O ESTATUTO, ASSIM
COMO PELA CRIAÇÃO DA FIGURA JURÍDICA DO MEI, O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, EM 2008.
RECENTEMENTE, INCLUSIVE, FOI APROVADA A LEI COMPLEMENTAR Nº 167, DE 2019, QUE INSTITUIU A “EMPRESA SIMPLES DE

CRÉDITO” E O “INOVA SIMPLES”, VOLTADO PARA AS STARTUPS.
E É NESSA DIREÇÃO QUE DEVEMOS CAMINHAR. 
AS RELAÇÕES DE NEGÓCIOS E DE TRABALHO, OU ENTRE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS, EVOLUEM NO MUNDO TODO,
E NÓS PRECISAMOS ACOMPANHAR ESSA EVOLUÇÃO, MAS SEMPRE PREZANDO PELA DIGNIDADE HUMANA E PELO BEM-ESTAR
COLETIVO.
POR ESSE MOTIVO, NÓS PODEMOS E DEVEMOS AVANÇAR MUITO MAIS.
PARA ISSO, TODAVIA, É ESSENCIAL QUE TODOS OS ENTES FEDERATIVOS SE ESFORCEM PARA FAZER VALER A LEI
COMPLEMENTAR 123/06, A LEI GERAL DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.
AFINAL, AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS CABE A REGULAMENTAÇÃO DE DIVERSOS DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO NACIONAL, BEM
COMO A FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO AO PEQUENO EMPREENDEDOR.

ASSIM, FAZEMOS QUESTÃO DE REAFIRMAR O COMPROMISSO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO COM ESSA
CAUSA.
COMO SEMPRE, ESTE PODER LEGISLATIVO COLOCA-SE COMO PALCO PRINCIPAL PARA FAZERMOS ESSE TIPO DE DISCUSSÃO
EM NOSSO ESTADO, BEM COMO PARA APROVAR AS LEIS QUE BENEFICIEM UM SEGMENTO TÃO IMPORTANTE QUANTO ESTE
PARA A NOSSA SOCIEDADE.
DESSA FORMA, GOSTARÍAMOS DE CONCLUIR ESSA HOMENAGEM, PRIMEIRO, FAZENDO UMA SAUDAÇÃO AO SEBRAE, O
SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, FUNDAMENTAL EM TODA ESSA CAMINHADA.
MAS, PRINCIPALMENTE, PARABENIZANDO CADA HOMEM E MULHER QUE MANTÉM, COM MUITO ESFORÇO, UMA EMPRESA DE
MICRO OU PEQUENO PORTE, ASSIM COMO AQUELES TRABALHAM EM UM ESTABELECIMENTO DESSE TIPO.
ESSAS PESSOAS REPRESENTAM A VERDADEIRA FORÇA DO POVO BRASILEIRO, A NOSSA CAPACIDADE DE TRABALHAR E DE
EMPREENDER, E A NOSSA VONTADE DE BUSCAR O MELHOR PARA NÓS E PARA NOSSA FAMÍLIA DE MANEIRA DIGNA E HONESTA.
MUITO OBRIGADO.

PORTARIA N.º 518/20
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o contido no Ofício n.º 005501/2020, da Deputada Clarissa Tercio,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação dos servidores, conforme planilha abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de outubro de
2020, nos termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e
16.579/19.

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
IEZA KETLLEN VIANA GOMES Assessor Especial/PL-ASC 120% 108,7%
JESSICA SANTANA DA SILVA QUEIROZ Secretário Parlamentar/PL-SPC 35% 71%

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 09 de outubro de 2020.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

PORTARIA N.º 519/20
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o contido nos Ofícios n.ºs 005492 e 005493/2020, do Deputado Isaltino Nascimento,
RESOLVE: alterar e atribuir a gratificação de representação dos servidores, conforme planilha abaixo, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de
outubro de 2020, nos termos da Lei n.º 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13,
15.985/17 e 16.579/19.

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
ANA MARTA VIEIRA DOS SANTOS Assessor Especial/PL-ASC 40% 120%
BRENO CORREIA DE ARAUJO XAVIER MALINCONICO Assessor Especial/PL-ASC 80% 120%
BRUNO JOSE COELHO BARROS Chefe de Gabinete/PL-CGC 0% 120%
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA Assessor Especial/PL-ASC 80% 120%
JÚLIA CATARINA TELES PINTO Assessor Especial/PL-ASC 70% 120%
MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS Assessor Especial/PL-ASC 70% 75,8%
CLAUDIO JOSE CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE Assessor Especial/PL-ASC 80% 120%

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 09 de outubro de 2020.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 409/2020
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o Requerimento Funcional nº 005183/2020, e Parecer da Procuradoria Geral nº 515/2020, e laudo da Junta Médica e de Aposentadoria
da ALEPE,
RESOLVE: conceder ao servidor ORESTO BATISTA DA ROCHA, matrícula nº 357, Policial Legislativo, NIII10, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Poder, licença para tratamento de saúde, por 180 (cento e oitenta) dias, com efeitos retroativos, a partir de 14 de agosto de
2020.

Sala Austro Costa, 09 de outubro de 2020.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 410/2020
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o Requerimento Funcional nº 004964/2020, e Parecer da Procuradoria Geral nº 514/2020, e laudo da Junta Médica e de Aposentadoria
da ALEPE,
RESOLVE: conceder a servidora SUZANA DINIZ SOARES PESSOA, matrícula nº 478, Técnico Legislativo, especialidade Processo
Legislativo, NII10, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, prorrogação da licença para tratamento de saúde, por mais 120 (cento e
vinte) dias, com efeitos retroativos, a partir de 22 de agosto de 2020.

Sala Austro Costa, 09 de outubro de 2020.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

ERRATA

No PLO 1572/2020 

onde se lê: Às 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 10ª comissões; 

leia-se às 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 7ª e 10ª comissões
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